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PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Votação - Projeto de lei  nº 369, de 2019, de autoria  dos deputados Bruno
Ganem e Maria Lúcia Amary. Proíbe a fabricação, comercialização,
armazenamento, transporte, manuseio, utilização, queima e soltura de fogos de
artifício de estampido no Estado. Parecer nº 299, de 2020, da Reunião Conjunta
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento,
favorável com substitutivo e contrário aos Projetos de lei nºs 420 e 624, de
2019, e 18, de 2020. (Em anexo os Projetos de lei nºs 420 e 624, de 2019, e 18,
de 2020).
 
2 - Votação - Projeto de lei  nº 976, de 2019, de autoria  do deputado Gil Diniz.
Declara José de Anchieta "Patrono da Educação" do Estado. Parecer nº 1566,
de 2019, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e
Redação e de Educação e Cultura, favorável. Substitutivo apresentado nos
termos do inciso II do artigo 175 do Regimento Interno. Parecer nº 18, de 2020,
da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de
Educação e Cultura, contrário ao substitutivo. Com requerimento de método de
votação em fase de votação adiada.
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 846, de 2019, de autoria  do
deputado Delegado Bruno Lima. Institui o Programa Estadual de Combate à
Fome nos períodos de férias escolares de crianças, de adolescentes e de jovens
matriculados nas escolas da rede pública estadual de ensino. Parecer nº 316, de
2020, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação,
de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 931, de 2019, de autoria  do
deputado Aprígio e outros. Proíbe a cobrança de tarifa de esgoto pelas
companhias de saneamento básico do Estado quando não houver a devida
comprovação da efetiva prestação completa de captação e tratamento de esgoto.



Pareceres nºs 190 e 317, de 2020, respectivamente, da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação e da Reunião Conjunta das Comissões de
Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favoráveis.
 


